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Deve ser apresentada uma declaração, com assinatura reconhecida, na qual o

concorrente indique o seu nome, o número fiscal de contribuinte, o número do

bilhete de identidade, o estado civil e o domicílio ou, no caso de se tratar de

uma pessoa colectiva, a denominação social, o número de pessoa colectiva, a

sede, as eventuais filiais relevantes para a execução do contrato, o nome dos

titulares dos corpos sociais e de outras pessoas com poderes para a obrigar, a

conservatória do registo comercial onde se encontra matriculada e o número de

matrícula nessa conservatória.

III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

Balanço do concorrente nos três últimos exercícios disponíveis, reportado ao

último dia de cada um desses exercícios;

Demonstração de resultados do concorrente nos três últimos exercícios dispo-

níveis, reportado ao último dia de cada um desses exercícios.

Níveis mínimos de condições eventualmente exigidos:

a) Situação líquida positiva nos três últimos exercícios;

b) Rácio de liquidez (activo circulante/endividamento de curto prazo) igual ou

superior a 0,4;

c) Rácio de solvabilidade (capital próprio/ activo total líquido) igual ou supe-

rior a 0,1.

III.2.3) Capacidade técnica:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

a) Experiência demonstrada (três anos) na prestação de serviços de transporte;

b) Certificação para o Sistema de Gestão da Organização — requisitos da Nor-

ma NP EN ISO 9001:2000 — transporte rodoviário de mercadorias;

c) Licença/alvará para a actividade de transporte rodoviário de mercadorias por

conta de outrem;

d) Declaração com a identificação do prestador de serviços relativamente à sua

situação jurídica, nomeadamente em termos de capital social, tipo de sociedade

e objecto da mesma — no objecto da sociedade deve constar a prestação de

serviços de transporte;

e) Idade das viaturas — não pode exceder 10 anos;

f) A prestação do serviço efectuada com recurso a frota própria — 80%;

g) Os semi-reboques afectos à execução do contrato deverão ter uma capacidade

igual ou superior a 80 m
3

.

III.2.4) Contratos reservados:

Não.

III.3) CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS

III.3.1) A execução dos serviços está reservada a uma profissão específica:

Não.

III.3.2) As pessoas colectivas devem indicar os nomes e habilitações profissio-

nais do pessoal responsável pela execução do serviço:

Não.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:

Os critérios enunciados a seguir:

Critério: preço total proposto — ponderação: 60;

Critério: idade dos equipamentos (tractores e semi-reboques) — ponderação:

20;

Critério: experiência na área dos transportes — ponderação: 10;

Critério: capacidade dos semi-reboques afectos à execução do — ponderação:

10.

IV.2.2) Proceder-se-á a leilão electrónico:

Não.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:

Concurso público n.º 6/2007.

IV.3.2) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto:

Não.

IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos

complementares ou memória descritiva:

Prazo para a recepção de pedidos de documentos ou para aceder aos do-

cumentos:

Data: 21/12/2007.

Hora: 16:00.

Documentos a título oneroso:

Sim.

Indicar preço: 50

Divisa: euro.

Condições e modo de pagamento:

Em numerário ou cheque, emitido à ordem da Tratolixo — Tratamento de

Resíduos Sólidos, E. I. M.

IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:

Data: 21/12/2007.

Hora: 16:00.

IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:

PT.

IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a

sua proposta:

Período em dias: 60 (a contar da data limite para a recepção das propostas).

IV.3.8) Condições de abertura das propostas:

Data: 27/12/2007.

Hora: 15:00.

Lugar:

Tratolixo, E. I. M., Avenida de 5 de Junho — Dia Mundial do Ambiente,

Trajouce.

Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:

Sim.

Ao acto público pode assistir qualquer interessado, mas nele só podem intervir

concorrente e/ou representantes seus, devidamente credenciados.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.1) TRATA-SE DE UM CONTRATO DE CARÁCTER PERIÓDICO

Não.

VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA

FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS

Não.

VI.4) PROCESSOS DE RECURSO

VI.4.1) Organismo encarregado dos processos de recurso:

Designação oficial:

Tratolixo — Tratamento de Resíduos Sólidos, E. I. M.

Endereço postal:

Avenida de 5 de Junho — Dia Mundial do Ambiente, Trajouce.

Localidade:

São Domingos de Rana.

Código postal:

2785-155.

País:

Portugal.

Correio electrónico:

residuos@tratolixo.pt

Telefone:

(351)214459500.

Endereço internet:

www.tratolixo.pt

Fax:

(351)214444030.

VI.4.3) Serviço junto do qual se pode obter mais informações sobre a interpo-

sição de recursos:

Designação oficial:

Tratolixo — Tratamento de Resíduos Sólidos, E. I. M.

Endereço postal:

Avenida de 5 de Junho — Dia Mundial do Ambiente, Trajouce.

Localidade:

São Domingos de Rana.

Código postal:

2785-155.

País:

Portugal.

Correio electrónico:

residuos@tratolixo.pt

Telefone:

(351)214459500.

Endereço internet:

www.tratolixo.pt

Fax:

(351)214444030.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 23/11/2007.

23 de Novembro de 2007. — A Administração, Domingos Sa-

raiva.

2611067986

ÁGUAS DE GAIA, E. M.

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    £         SIM    ¢

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Águas de Gaia, E. M. Secção de Aprovisionamento

Endereço Código postal

Rua de 14 de Outubro, 343 4430-050
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Localidade/Cidade País

Vila Nova de Gaia Portugal

Telefone Fax

223770462 223770462

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-

DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público £ Outro ¢

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades

indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

Reparação do exutor submarino e reacondicionamento do molhe de protecção.

II.1.6) Descrição/objecto do concurso

A obra consta do fornecimento e aplicação de novas ancoragens entre o PK

0,240 km e o PK 0,450 km, protecção da tubagem do exutor, na zona de rebentação

entre o PK 0,220 km e o PK 0,300 km e do fornecimento e colocação de enroca-

mento de 5 a 10 t em pedra de granito, incluindo o aproveitamento do enrocamento

espalhado na praia, sendo o seu acondicionamento realizado com a ajuda de equi-

pamento adequado ao trabalho.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-

tação de serviços

Freguesia de Canidelo, concelho de Vila Nova de Gaia.

II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.24.41.00-0\\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total

As quantidades constam do processo de concurso.

O valor base para efeitos de concurso é de 300 000,00 euros, não incluindo o im-

posto sobre o valor acrescentado.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Prazo em dias 060 a partir da data da consignação (para obras)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,

FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas

A caução exigida em caso de adjudicação será de valor correspondente a 5% do

preço total do respectivo contrato, podendo ser prestada, nos termos legais, por

depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou me-

diante garantia bancária ou seguro-caução (à primeira solicitação), conforme esco-

lha do adjudicatário.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam

Nos termos do disposto no caderno de encargos.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de

fornecedores ou de prestadores de serviços

Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas, ainda que entre elas

não exista qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empre-

sas do agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício de acti-

vidade de empreiteiro de obras públicas e comprovem, em relação a cada uma das

empresas, os requisitos exigidos no ponto 15 do programa de concurso.

No caso de a adjudicação da empreitada ser feita a um agrupamento de em-

presas, estas associar-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do contra-

to, na modalidade jurídica de consórcio externo em regime de responsabili-

dade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do

prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade

económica, financeira e técnica mínima exigida

Apenas poderão concorrer as empresas que se encontram nas condições estabeleci-

das no processo de concurso.

Para além dessas condições, e para efeitos do presente concurso, os concorrentes

deverão ser:

a) Titulares de alvará emitido pelo Instituto dos Mercados e Obras Públicas e

Particulares e do Imobiliário, contendo as seguintes autorizações:

Da 3.ª subcategoria da 3.ª categoria, de acordo com a correspondência fixada pela

Portaria n.º 19/2004, de 10 de Janeiro, e da classe correspondente ao valor global

da proposta, segundo a Portaria n.º 73/2007, de 11 de Janeiro.

Os concorrentes nacionais de outros Estados membros da União Europeia, nas

condições previstas no Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Os concorrentes nacionais dos Estados signatários do Acordo sobre o Estado

Económico Europeu, em condições de igualdade com os concorrentes da União

Europeia, nos termos desse Acordo e respectivos instrumentos de aplicação.

Os concorrentes nacionais dos Estados signatários do Acordo sobre Contratos

Públicos de Organização Mundial do Comércio, nos termos estabelecidos desse

Acordo.

b) Os concorrentes não titulares de alvará emitido pelo IMOPPI deverão apresen-

tar certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, adequado à

obra em concurso e emitido por uma das entidades competentes mencionadas no

n.º 1 do anexo I da Portaria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro, o qual indicará os

elementos de referência relativos à idoneidade, à capacidade financeira e económica

e à capacidade técnica que permitam aquela inscrição e justifique a classificação

atribuída nessa lista;

c) Os concorrentes não titulares de alvará emitido pelo IMOPPI, ou que não apre-

sentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, desde

que apresentem os documentos relativos à comprovação da sua idoneidade, capaci-

dade financeira, económica e técnica para a execução da obra posta a concurso, in-

dicados nos n.
os

 16.1 e 16.3 do programa de concurso.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos

Os documentos previstos no ponto 15 do programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos

exigidos

Os documentos previstos no ponto 15 do programa de concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos

Os documentos previstos no ponto 15 do programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 — Qualidade técnica da proposta — 60%;

2 — Preço/qualidade dos materiais — 40%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

Concurso público n.º 2-A1/2007.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 09 /01 /2008
Custo: 300,00 euros, acrescido da taxa de IVA em vigor. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:

Pronto pagamento, através de cheque emitido à ordem de Águas de Gaia, E. M., ou

dinheiro.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

16 / 01 /2008
Hora: 16 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-

didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

66  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas

Só poderão intervir no acto do concurso as pessoas que, para o efeito, estiverem

devidamente credenciadas pelos concorrentes, bastando, para tanto, no caso de in-
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tervenção do titular da empresa em nome individual, a exibição do seu bilhete de

identidade e, no caso de intervenção dos representantes de empresas em nome indi-

vidual, de sociedades ou de agrupamentos complementares de empresas, a exibição

dos respectivos bilhetes de identidade e de uma credencial passada pela empresa

em nome individual, sociedade ou agrupamento da qual conste o nome e o número

do bilhete de identidade do(s) representante(s). Contudo, sem intervir, poderão

assistir todas as pessoas nisso interessadas.

IV.3.7.2) Data, hora e local

No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora: 10 horas. Local: sede da Empresa Águas de Gaia, E. M.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

23 de Novembro de 2007. — O Presidente do Conselho de Admi-

nistração, José Miranda de Sousa Maciel.

2611067977

ENTIDADES PARTICULARES

CENTRO HOSPITALAR COVA DA BEIRA, E. P. E.

ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO

Designação oficial:

Centro Hospitalar Cova da Beira, E. P. E.

Endereço postal:

Quinta do Alvito.

Localidade:

Covilhã.

Código postal:

6200-251.

País:

Portugal.

À atenção de:

Serviço de Aprovisionamento.

Telefone:

275330030.

Correio electrónico:

aprovisionamento@chcbeira.min-saude.pt

Fax:

275330023.

Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para

diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser

obtidos no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte

endereço:

Ver «pontos de contacto».

I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS ACTIVIDA-

DES

Organismo de direito público.

Saúde.

A entidade adjudicante está a contratar por conta de outras entidades adjudi-

cantes.

Não.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:

Concepção, construção de um sistema de aquecimento de águas quentes sani-

tárias através de painéis solares.

II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-

cimentos ou da prestação de serviços:

a) Obras.

Concepção e execução

Principal local de execução, de entrega ou da prestação dos serviços:

Centro Hospitalar Cova da Beira, E. P. E. — Hospital Pêro da Covilhã.

Código NUTS: PT16A.

II.1.3) O anúncio implica:

Um contrato público.

II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:

Natureza, extensão e características gerais da obra — Compreende todos os

trabalhos preparatórios de concepção e execução, e complementares ou acessó-

rios, escavações, fundações, estruturas, alvenarias, construção civil, instalações

e equipamentos mecânicos, instalações e equipamentos eléctricos.

II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):

Objecto principal.

Vocabulário principal: 40410000.

II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos

(ACP)?

Não.

II.1.8) Divisão em lotes:

Não.

II.1.9) São aceites variantes:

Não.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO

Período em meses: cinco (a contar da data de adjudicação).

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO,

ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas:

5% do valor da adjudicação com a assinatura do contrato.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam:

Obra financiada pelo PORC.

III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores econó-

micos adjudicatário:

Podem concorrer as empresas ou grupo de empresas, que declarem a intenção

de se constituir juridicamente numa única entidade ou em consórcio externo,

em regime de responsabilidade solidária, tendo em vista a celebração do con-

trato.

III.1.4) Existem outras condições especiais a que está sujeita a execução do

contrato:

Não.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos

em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

Só serão admitidos concorrentes que à data da entrega da proposta satisfazem as

condições de idoneidade previstas no artigo 55.º e, em conformidade com o

artigo 54.º, ambos do Decreto-lei n.º 59/99, de 2 de Março, que cumulativa-

mente satisfaçam as seguintes condições:

Só serão admitidos como concorrentes os titulares de alvarás de empreiteiro

geral emitido pelo IMOPPI.

III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

A capacidade financeira e económica dos concorrentes é avaliada em função dos

elementos escolhidos pelo dono de obra e comprovados nos termos do dispos-

to nos artigos 67.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

III.2.3) Capacidade técnica:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

Apenas serão considerados como possuindo aptidão técnica para a concepção e

execução da obra posta a concurso, os concorrentes que façam prova do preen-

chimento dos requisitos previstos nas alíneas l), m), n), o), p), q) do artigo

67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

III.2.4) Contratos reservados:

Não.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:

Os critérios enunciados no caderno de encargos, no convite à apresentação de

propostas ou para participar na negociação ou na memória descritiva.

IV.2.2) Proceder-se-á a leilão electrónico:

Não.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:

5/2007.

IV.3.2) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto:

Não.

IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos

complementares ou memória descritiva:

Prazo para a recepção de pedidos de documentos ou para aceder aos do-

cumentos:

Data: 12/01/2008.

Hora: 17:00.




